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PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 246, DE 2022.

De autoria do deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe objetiva acrescer parágrafos ao artigo 69 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Pública Centralizada e Autárquica.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

De partida, nota-se que o artigo 22, XXVII, da Constituição Federal reserva à União a competência para editar normas gerais sobre licitação e contratação. A competência federal para a edição de normas de caráter geral não elide a competência suplementar de Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para editar normativos locais, desde que observado o estabelecido no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Nesse sentido, inclusive, manifestou-se o Ministro Carlos Velloso, do Supremo Tribunal Federal – STF, nos autos da ADI-MC 927-3:

“Registre-se, no entanto, que a competência da União é restrita a normas gerais de licitação e contratação. Isto quer dizer que os Estados e os Municípios também têm competência de legislar a respeito do tema: a União expedirá as normas gerais, e os Estados e Municípios expedirão as normas específicas” (ADI-MC 927-3, 031/11/1993, voto do relator Ministro Carlos Velloso, p. 46)

A matéria, portanto, é de natureza legislativa suplementar específica. Ela objetiva atualizar a norma paulista que trata do estatuto jurídico das licitações e contratos com disposições aderentes ao que já foi fixado pela Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, que criou o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais - CADIN ESTADUAL. Ademais, observa-se que os parágrafos que o autor pretende acrescer ao artigo 69 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, coalescem, também, com os requisitos de habilitação, sobretudo fiscais, contidos no artigo 68 da Lei federal nº 14.133, de 2021, a nova norma geral de licitações e contratos.
Portanto, quanto aos aspectos que nos compete discutir, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 246, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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